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EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2020 - UASG 200366

Nº Processo: 08389009777201952.
PREGÃO SISPP Nº 4/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA .
CNPJ Contratado: 10398338000105. Contratado : TOTALCOB SERVICOS TERCEIRIZADOS -
EIRELI. Objeto: Contratação de serviços continuados de Recepção e Técnico em
Secretariado, para atender as necessidades da Delegacia da Polícia Federal em Cascavel/PR
e suas unidades naquela cidade, com execução mediante o regime de empreitada por
preço global, com fornecimento de mão-de-obra exclusiva. Fundamento Legal: Lei 8666/93
. Vigência: 03/02/2020 a 03/02/2021. Valor Total: R$354.533,04. Fonte: 100000000 -
2020NE800048. Data de Assinatura: 06/12/2019.

(SICON - 29/01/2020) 200366-00001-2019NE000170

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2020 - UASG 200394

Nº Processo: 08420005990201951.
INEXIGIBILIDADE Nº 6/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA.
CNPJ Contratado: 08334385000135. Contratado : COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DO -
RIO GRANDE DO NORTE. Objeto: Fornecimento de serviço de fornecimento de água e
coleta de esgoto para os imóveis que sediam a Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Rio Grande do Norte e Delegacia de Polícia Federal em Mossoró/RN.
Fundamento Legal: Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações posteriores. Vigência: a partir de
01/03/2020, com data final indeterminada, conforme Orientação Normativa AGU nº 36, de
13/12/2011. Valor Total: R$166.567,64. Fonte: 100000000 - 2020NE800071. Data de
Assinatura: 15/01/2020.

(SICON - 29/01/2020)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2019 - UASG 200372

Nº Processo: 08430004925201990.
PREGÃO SRP Nº 1/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA .
CNPJ Contratado: 40432544000147. Contratado : CLARO S.A. -.Objeto: Contratação de
empresa de telefonia. Fundamento Legal: Lei 8666 . Vigência: 28/06/2019 a 30/06/2021.
Valor Total: R$182.505,15. Fonte: 100000000 - 2019NE800371 Fonte: 100000000 -
2019NE800372. Data de Assinatura: 28/06/2019.

(SICON - 29/01/2020) 200372-00001-2020NE800031

EXTRATO DE CONTRATO Nº 18/2019 - UASG 200372

Nº Processo: 08430010465201939.
TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA
PUBLICA. CNPJ Contratado: 03336030000161. Contratado : SULAMERICANA ENGENHARIA
LTDA -.Objeto: Contratação da obra de engenharia, que será prestado nas condições
estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontrem anexos
ao Instrumento convocatório.Fundamento Legal: Lei 8666 . Vigência: 06/01/2020 a
02/10/2020. Valor Total: R$1.888.900,00. Fonte: 174020227 - 2019NE800655. Data de
Assinatura: 20/12/2019.

(SICON - 29/01/2020) 200372-00001-2020NE800031

EXTRATO DE CONTRATO Nº 19/2019 - UASG 200372

Nº Processo: 08430009471201943.
TOMADA DE PREÇOS Nº 3/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-
PUBLICA. CNPJ Contratado: 14868122000109. Contratado : L&S ENGENHARIA LTDA -
.Objeto: Contratação de obra de engenharia, que será prestada nas condições
estabelecidas no projeto básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos
ao Instrumento Convocatório do certame. Fundamento Legal: Lei 8666 . Vigência:
13/12/2019 a 12/06/2020. Valor Total: R$265.609,46. Fonte: 174020227 - 2019NE800755.
Data de Assinatura: 13/12/2019.

(SICON - 29/01/2020) 200372-00001-2020NE800031

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO DE JANEIRO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2019 - UASG 200356

Nº Processo: 08455029098201969. Objeto: Eventual aquisição de discos rígidos externo e
memórias flash (pendrive).. Total de Itens Licitados: 5. Edital: 30/01/2020 das 10h00 às
12h00 e das 14h00 às 16h00. Endereço: Av.rodrigues Alves, 01 - 3.andar, - Rio de
Janeiro/RJ ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200356-5-00012-2019. Entrega
das Propostas: a partir de 30/01/2020 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 11/02/2020 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

DANIELLE TRINDADE DE SOUZA
Pregoeira

(SIASGnet - 29/01/2020) 200356-00001-2020NE800054

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2020 - UASG 200344

Número do Contrato: 4/2018.
Nº Processo: 08520009162201701.
PREGÃO SISPP Nº 2/2018. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 33000118000179. Contratado : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM -
RECUPERACAO JUDICIAL. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual pelo período
de mais 12 (doze) meses. Fundamento Legal: Lei 8666/93 e Lei 10520/02. Vigência:
18/03/2020 a 18/03/2021. Valor Total: R$1.240,36. Fonte: 100000000 - 2020NE800015.
Data de Assinatura: 14/01/2020.

(SICON - 29/01/2020) 200344-00001-2020NE800031

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo
único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE de Multa referente à infração de
trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no(s) Edital(ais) da(s)
publicação(ões) nº 02/2020. O pagamento da multa poderá ser efetuado com desconto até
o vencimento da notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu valor. Poderá
ser interposto RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, até a

data limite prevista neste edital, devendo, para tanto, apresentar requerimento
devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos
seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de
documento que conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH
ou outro documento de identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou
procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) procuração
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros documentos que
possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos alegados. O recurso
deverá ter somente um auto de infração como objeto.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade administrativa da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser
encaminhados, no prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia
Rodoviária Federal da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em
qualquer de suas unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
valor da multa e data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os proprietários e/ou
infratores dos veículos relacionados no(s) edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 02/2020,
podendo ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital,
junto a qualquer unidade administrativa da Polícia Rodoviária Federal - PRF devendo, para
tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado,
acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou
desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo e o número do auto de
infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a
assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a
representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia
de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos
fatos alegados. A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto.
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o
infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo à PRF, até a data limite
prevista neste edital. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.prf.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR INFRATOR: a) Cópia
reprográfica legível do documento de habilitação quando habilitado e/ou documento de
identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos no item
anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c)
Cópia reprográfica legível do documento de identificação oficial com fotografia e
assinatura; d) Cópia do CRLV; e) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a representação
(contrato social, procuração etc) e documento oficial de identificação com assinatura e
foto; f) Se o proprietário for pessoa jurídica e não tenha sido possível a coleta da
assinatura do condutor infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores,
deverá ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste cláusula de
responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprovante da posse do
veículo no momento do cometimento da infração; g) Se o proprietário é Órgão ou Entidade
Pública, e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além dos
documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário o ofício do
representante legal do órgão ou entidade identificando o condutor infrator, acompanhado
de cópia de documento que comprove a condução do veículo no momento da infração. 2)
Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a
identificação do condutor infrator, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências
definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação do
condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais se: o formulário estiver
corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas originais do condutor e
proprietário do veículo; não estiver faltando os documentos solicitados; o requerente tiver
legitimidade; e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável penal, cível e
administrativamente pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados em
qualquer unidade administrativa da PRF ou pelo sítio www.prf.gov.br e poderão ser
encaminhados, no prazo estabelecido, via remessa postal para o endereço da Polícia
Rodoviária Federal da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou entregues em
qualquer de suas unidades administrativas existentes no território nacional (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.prf.gov.br).

INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.prf.gov.br. O
padrão de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da PRF
é: placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento,
data de vencimento da notificação (data limite).

JOÃO FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Diretor de Operações

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2020 - UASG 200129

Número do Contrato: 3/2018.
Nº Processo: 08670005110201733.
PREGÃO SISPP Nº 5/2017. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA .
CNPJ Contratado: 02297645000163. Contratado : CONSERG Empreendimentos &
ServicosAmbientais Ltda. Objeto: Prorrogar por 12 (doze) meses o prazo de vigência do
Contrato nº 03/2018, isto é, do dia 01/02/2020 a 01/02/2021. Repactuar os valores pagos
à Contratada, pelos serviços prestados no referido contrato, em decorrência de
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DA CATEGORIA/2019. Fundamento Legal: Lei
8666/93 e demais normas pertinentes. Vigência: 01/02/2020 a 01/02/2021. Valor Total:
R$197.711,29. Fonte: 150020197 - 2019NE800376. Data de Assinatura: 27/01/2020.

(SICON - 29/01/2020) 200129-00001-2019NE000020

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2020 - UASG 200114

Nº Processo: 08655007587201911.
PREGÃO SRP Nº 8/2019. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA .
CNPJ Contratado: 22166193000198. Contratado : ALGAR SOLUCOES EM TIC S/A -
.Objeto: Contratação de acesso à internet para a sede da Superintendência da Polícia
Rodoviária na Bahia. Fundamento Legal: Lei 8666/93 . Vigência: 28/01/2020 a
28/01/2021. Valor Total: R$34.676,70. Fonte: 174020197 - 2020NE800013 Fonte:
174020197 - 2020NE800014. Data de Assinatura: 28/01/2020.

(SICON - 29/01/2020) 200114-00001-2020NE000031
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